
 

 

MENSAGEM DE ENCAMINHAMENTO DO PROJETO DE LEI Nº 01/2024. 

 

À Câmara Municipal de Jaguaruana 

Exmo. Sr. Presidente, 

Ilustres Vereadores, 

 

Apraz-nos encaminhar a Vossas Excelências para exame e indispensável 

aprovação o incluso Projeto de Lei n.º 001/2024, que em suma: “DISPÕE SOBRE 

AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO EM PROCEDER A DISPENSA 

PARCIAL DOS ENCARGOS DEVIDOS RELATIVOS À MULTA DE MORA, 

AOS JUROS DE MORA, DOS CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA 

MUNICIPAL, ANTE A REALIZAÇÃO DO MUTIRÃO FISCAL, DISPONDO 

TAMBÉM SOBRE A INCIDÊNCIA SOBRE CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.  

Consoante se depreende no art. 11 da Lei Complementar n.º 101/2000 

“Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, 

previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do 

ente da Federação”.  

Outrossim, é de conhecimento notório o período de crise que todo o país vem 

enfrentando, sendo necessário a tomada de todas as medidas legais possíveis no afã de 

evitar ainda maior declive das contas públicas, sendo a presente medida uma das 

possíveis para auxiliar na diminuição do passivo municipal.  

Assim, não apenas pode como deve o Município tomar todas medidas cabíveis 

no sentido de efetivamente arrecadar todos os tributos de sua competência, 

demonstrando a necessidade da aprovação da presente norma para concretizar o 

mandamento legal citado.  



 

 

O presente Projeto ao conceder dispensa exclusivamente dos encargos 

incidentes sobre os tributos e não destes, efetivamente dará maior ensejo à arrecadação 

dos mesmos.  

Importante registrar que a promoção de ações que visem a recuperação de 

créditos nas instâncias administrativas e judiciais é obrigação legal entabulada no art. 58 

da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Diante do exposto, encaminhamos o presente Projeto de Lei a esta Egrégia 

Casa Legislativa, e solicitamos aos Nobres Edis, que a matéria ora encaminhada, seja 

analisada, em regime de urgência, e obtenha deliberação favorável em sua íntegra. 

Reiteramos as Vossas Excelências a nossa expressão de grande estima e apreço 

Sendo o que nos apresenta para o momento, aproveitamos o ensejo para protestar 

votos de estima e respeito. 

Jaguaruana-CE, 15 de janeiro de 2023. 

 
 

JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARUANA-CE 



 

 

PROJETO DE LEI Nº 01/2024, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. 

 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO 

EM PROCEDER A DISPENSA PARCIAL DOS ENCARGOS 

DEVIDOS RELATIVOS À MULTA DE MORA, AOS JUROS 

DE MORA, DOS CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA 

MUNICIPAL, ANTE A REALIZAÇÃO DO MUTIRÃO 

FISCAL, DISPONDO TAMBÉM SOBRE A INCIDÊNCIA 

SOBRE CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO municipal de Jaguaruana, JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA, no uso de 

suas disposições legais etc. A CÂMARA municipal de Jaguaruana APROVOU, e eu, 

SANCIONO e PROMULGO a seguinte lei: 

 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1o. Esta Lei institui e disciplina o programa de recuperação de créditos (REFIS) 
tributários e não tributários e a moratória fiscal relativa ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN),  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU), Taxas, inclusive multas oriundas do Tribunal de Contas do Estado, propiciando, em 
caráter extraordinário, benefícios e condições de pagamento de débitos de natureza tributária e 
não tributária para com o Município de Jaguaruana, na forma estabelecida nesta Lei. 

 

CAPÍTULO II – DO PROGRAMA REFIS 

 

Seção I – Dos benefícios do Refis 

 

Art. 2º. Os contribuintes inadimplentes com os créditos tributários e/ou não tributários 
decorrentes de fatos geradores ocorridos até o dia 31 de dezembro de 2023, 
independentemente do estágio de cobrança, poderão realizar o pagamento em moeda corrente 
com redução da multa e juros moratórios e da atualização monetária, nos seguintes 
percentuais e prazos: 



 

 

I – 98% (noventa e oito por cento), se o montante do crédito tributário for pago à vista até o 
final da vigência do programa; 

 

II – 95% (noventa e cinco por cento), se o montante do crédito tributário for pago em até 3 
(três) parcelas mensais e consecutivas; 

III - 90% (noventa por cento), se o montante do crédito tributário for pago em até 5 (cinco) 
parcelas mensais e consecutivas; 

IV - 80% (oitenta por cento), se o montante do crédito tributário for pago em até 10 (dez) 
parcelas mensais e consecutivas; 

V - 60% (sessenta por cento), se o montante do crédito tributário for pago em até 15 (quinze) 
parcelas mensais e consecutivas; 

Parágrafo único. Os benefícios estabelecidos nesta lei não alcançam os créditos tributários 
decorrentes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) devidos pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições e devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), exceto os que estejam 
inscritos na Dívida Ativa do Município. 

Art. 3º. Os créditos tributários decorrentes exclusivamente de penalidades pecuniárias por 
descumprimento de obrigação tributária, lançados de forma autônoma, cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2023 poderão ser pagos em moeda corrente com base 
nos seguintes critérios: 

I - com desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre multa e juros moratórios e atualização 
monetária, se pagos à vista até o final da vigência do programa; 

II - com desconto de 30% (trinta por cento) sobre multa e juros moratórios e atualização 
monetária, se pagos em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas; 

III - com desconto de 10% (dez por cento) sobre multa e juros moratórios e atualização 
monetária, se pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas. 

 

Seção II – Das condições para adesão ao REFIS 

 

Art. 4º. O empresário ou a sociedade empresária que tiver deferido o processamento da 
recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 
2005, poderá aderir ao programa nas condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 5º. No período de adesão ao Refis, o parcelamento realizado com base nesta Lei poderá 
ser antecipadamente liquidado de uma só vez, com os mesmos descontos previstos para o 
pagamento à vista, incidentes sobre o saldo remanescente, conforme o mês da liquidação, nos 
termos dispostos nos artigos 2º, 3º desta Lei, conforme o caso. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica à quitação do saldo devedor de 
parcelamentos ativos ou não concedidos antes da vigência deste programa. 



 

 

§ 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, no ato de adesão ao programa, não serão 
cobrados encargos legais cujo valor sob idêntica rubrica tenha sido efetivamente pago quando 
por ocasião de parcelamento pretérito cancelado, não cabendo restituição do percentual pago 
a maior anteriormente. 

Art. 6º. A opção pelo Refis implicará a adesão plena das condições previstas nesta Lei, com o 
cancelamento de eventuais descontos anteriormente concedidos em relação ao débito objeto 
de pagamento na forma desta Lei. 

Art. 7º. Atendidos os requisitos para a concessão dos benefícios previstos nesta Lei, os 
créditos objeto do pagamento à vista ou de parcelamento serão consolidados na data da 
adesão a este programa. 

Parágrafo único. Compreende-se por dívida consolidada o somatório dos valores principais 
dos créditos a serem quitados ou parcelados, das multas de caráter punitivo, dos juros e multa 
moratórios e demais acréscimos e encargos legais, devidos até a data da adesão. 

 
Seção III – Do cancelamento do REFIS 

 

Art. 8º. O parcelamento formalizado com base no Refis será automaticamente cancelado, 
retomando o crédito à situação anterior ao ato de adesão, considerando-se vencidas, imediata e 
antecipadamente, todas as parcelas não pagas, quando implementadas uma ou mais das 
seguintes hipóteses: 

I – atraso e/ou ausência de pagamento de 03 (três) parcelas consecutivas ou de 05 (cinco) 
alternadas; 

II - existência de saldo devedor após a data de vencimento da última parcela; 

III - uso de qualquer meio inidôneo pelo sujeito passivo para burlar a Administração 
tributária, assegurada a ampla defesa em processo administrativo. 

Parágrafo único. Na hipótese de cancelamento da adesão ao programa Refis, para pagamento 
à vista ou parcelado, por qualquer dos motivos estabelecidos neste artigo, serão recompostos 
os valores originários, como se benefício algum houvesse sido concedido. 

 

Seção IV – Das disposições finais do Refis 

 

Art. 9. A adesão ao Refis, quanto aos créditos sob execução fiscal, fica condicionada à 
desistência de toda e qualquer ação que envolva o crédito objeto de negociação, incluindo 
embargos à execução e recursos pendentes de julgamento, com expressa renúncia ao direito 
sobre o qual se fundam, condicionando o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de 
todas as condições desta Lei. 

Art. 10. O recolhimento integral e o parcelamento realizado nos termos desta lei, com a 
quitação da primeira parcela, constituem confissão irretratável da dívida, não conferindo ao 
sujeito passivo, seja contribuinte, seja responsável tributário, quaisquer direitos à restituição ou 
à compensação de importâncias já pagas com os benefícios do Refis. 



 

 

Art. 11. Para fruição dos benefícios previstos nesta Lei, não será exigida garantia à execução 
fiscal em relação aos créditos tributários e não tributários ajuizados, nem regularidade fiscal 
relativamente a outras obrigações tributárias principais e acessórias. 

 

CAPÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 12. O REFIS terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da 
publicação da presente Lei, podendo ser prorrogado, ainda, por igual período, por meio de 
Decreto. 

Art. 13. Os benefícios instituídos por esta Lei não implicam renúncia de receita. 

Art. 14. O chefe do Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários ao fiel 
cumprimento desta Lei e aos atos omissos nessa Lei. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Jaguaruana-CE, 15 de janeiro de 2023. 

 
JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARUANA-CE 


